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-I-

 

1. Trata-se de matéria submetida à análise por esta  Coordenação-Geral da Representação
Judicial da Fazenda Nacional - CRJ, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por intermédio de
instrumento de consulta interna formalizada pela Divisão de Assuntos Judiciais da Procuradoria da Fazenda
Nacional no Estado do Paraná (DIAJU/PFN/PR)[1] que propôs o estudo da viabilidade de inclusão na lista
nacional de dispensa de contestar e recorrer do assunto relativo à impossibilidade de substituição da Certidão
de Dívida Ativa - CDA para modificar a sua fundamentação legal, considerando-se a jurisprudência pacífica
do Superior Tribunal de Justiça.
2. É o breve relato da questão a ser enfrentada. Passa-se à análise do tema.

 
-II-

 
3. Apresentou a consulente pedido para avaliação a respeito da possibilidade de se reconhecer a
consolidação da jurisprudência em relação ao tema mencionado e, por via de consequência, a sua inclusão na
lista de dispensa de contestar e recorrer de que trata o art. 2º, inciso VII, da Portaria PGFN nº 502, de
2016[2]. 
4. A partir da jurisprudência consolidada, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, em relação
à matéria proposta, verifica-se a existência objetiva dos seguintes acórdãos e decisões monocráticas que
podem ser considerados como referência à análise do pedido: ACÓRDÃOS AgInt nos EDcl no RECURSO
ESPECIAL Nº 1.959.303 – SP; AgInt no REsp Nº 1.646.084-RJ; AgInt no REsp Nº 1.952.602/SP;
RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.472 – BA; AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.144 –
RJ; RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.978 – RJ; RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.968 – RJ; REsp Nº
327.663 - SC; AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.651 – SP; RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.619 –
SC; AREsp Nº 1.545.782 - SP; AgInt no AREsp Nº 1.551.712/SP; AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
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Nº 1.588.954 – SP; AgInt no REsp n. 1.709.645 - SP; DECISÕES MONOCRÁTICAS: RECURSO
ESPECIAL Nº 2.018.111 – RJ; AgInt no REsp n. 1.452.679/RS; RECURSO ESPECIAL Nº 1.882.613 – SP;
AgInt nos EDcl no REsp Nº 1.826.211 - MG; RECURSO ESPECIAL Nº 2.017.577 - RJ; AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL Nº 2.144.870 - SP; RECURSO ESPECIAL Nº 2.020.863 – PE; AREsp Nº 2.010.907
- RS; AREsp Nº 1.791.585 - SP; AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.445 - SP; REsp Nº
2.007.288, AREsp Nº 2.144.870; AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.169.636 - SP; AgInt no
AREsp Nº 1.850.316 - RS, AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.042.428 - SP; AREsp Nº 2.164.254,
AREsp Nº 1.150.077.

5. Os pronunciamentos da jurisprudência do STJ, Primeira e Segunda Turmas de Direito
Público, podem assim ser ilustrativamente expostos, com base em suas respectivas ementas, a saber:

 
Primeira Turma

 
 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1959303 - SP (2021/0289098-1)
RELATORA: MINISTRA REGINA HELENA COSTA AGRAVANTE: SERVIÇO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ - SEMASA
ADVOGADOS : CARLA ADRIANA BASSETO DA SILVA - SP119680 LILIAN CHINEZ
MORENO - SP231625 AGRAVADO : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE ADVOGADOS :
MARIA LUIZA LEAL CUNHA BACARINI - SP123872 ARTHUR SCATOLINI MENTEN -
SP172683 DANIEL BISCONTI - SP248714 EMENTA TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
SUBSTITUIÇÃO DA CDA PARA SANAR VÍCIO NA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. NÃO
CABIMENTO. ALICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da existência de erro material ou
formal, não sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento
ou da inscrição. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. IV – Agravo Interno improvido.
ACÓRDÃO Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA  do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o
Sr. Ministro Benedito Gonçalves. Brasília, 21 de fevereiro de 2022.
 

***
AgInt no REsp n. 1.952.602/SP                                
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CDA.
SUBSTITUIÇÃO. ALTERAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 568/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, §
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça de que apenas alterações
em erros materiais e/ou formais possibilitam a substituição da CDA, o que conflita com o
caso dos autos por se tratar de alteração de fundamentação legal.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.952.602/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma ,
julgado em 22/11/2021, DJe de 29/11/2021.)
 

***
 
AgInt no REsp n. 1.646.084/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 3/3/2020
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA ANTES DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO
DE INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ
DESPROVIDO.
1. O acórdão examinou a CDA e foi categórico ao concluir que antes da prolação da sentença
extintiva, é possível ao exequente promover a emenda ou a substituição da CDA para correção
de erro material ou formal, conforme previsto no artigo 203 do Código Tributário Nacional e
no artigo 2o., § 8o. da Lei 6.830/80. Todavia, essa autorização legal é limitada à inscrição e à
certidão do débito (que é o espelho da inscrição) e visa corrigir erros materiais ou formais, de
modo a que satisfaçam os requisitos do artigo 2o., §§ 5o. e 6o. da Lei 6.830/80 e artigo 202 do
Código Tributário Nacional. Logo, a autorização de emenda ou substituição não se estende ao
lançamento, sendo possível à Fazenda Pública apenas ajustar a inscrição ou a CDA ao
lançamento, corrigindo erros materiais ou formais acaso cometidos na inscrição do débito ou na
extração da respectiva certidão. Não lhe é permitido, porém, alterar o valor do débito lançado
(quantum debeatur) e os fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento (fls.
20/21).
2. Ademais, diante da análise já feita e constatado que a autorização de emenda ou substituição
não se estende ao lançamento, não sendo permitido alterar o valor do débito lançado e os
fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento, não há que se falar em
substituição da CDA por força da Súmula 392/STJ, onde a Fazenda Pública pode substituir
a certidão de dívida ativa até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção
de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução. Portanto, se
não há vício não há que se falar em substituição, entendimento diverso implicaria em análise da
CDA, encontrando óbice no Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.646.084/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 3/3/2020.)
 

***
 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.144 - RJ (2015/0042963-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU PROCURADOR : RENATA LIMA
FERREIRA E OUTRO(S) AGRAVADO : EDIVAL MEIRELLES DA SILVA ADVOGADO:
SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO DE IPTU, TAXA DE COLETA DE LIXO E
CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. DECLARAÇÃO DA
INCONSTITUCIONALIDADE. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 284/STF. MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE IMPLICARIA EM REEXAME
DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE ATAQUE
ESPECÍFICO DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DO
ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ (RESP 1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009).
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A interposição de Recurso Especial com fundamento na alínea a do permissivo constitucional
exige que o recorrente exponha com clareza a ofensa à legislação infraconstitucional. Verifica-
se que carece de adequada e específica fundamentação a alegação da suposta ofensa aos
dispositivos ditos como violados, o que atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
2. A Corte de origem, com base em fatos e provas, afirmou, expressamente, que, no caso em
tela, não se está diante de mero equívoco material ou formal; e que, além do próprio vício de
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constitucionalidade da norma legal em que se fundamenta a CDA, há pedido de alteração do
polo passivo para fins de cobrança da dívida tributária. Desta forma, adotar entendimento
diverso, conforme pretendido, implicaria incursão no campo fático-probatório, o que é inviável
em sede de Recurso Especial. 3. Noutra vértice, nas razões recursais, deixou o recorrente de
infirmar, especificamente, o fundamento adotado pelo acórdão recorrido, referente à existência
de alteração do polo passivo para fins de cobrança da dívida tributária. Portanto, é de se aplicar,
por analogia, o óbice contido na Súmula 283 do STF. 4. O entendimento expresso no
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ, conforme a
Súmula 392/STJ e o Resp 1.045.472/BA, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, segundo
o qual somente é necessária a intimação para emenda à exordial na hipótese de erro
material ou formal do título, até a prolação da sentença, desde que não implique em
modificação do sujeito passivo da execução ou do fundamento legal do próprio
lançamento tributário.
5. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ a que se nega provimento.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a
seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília/DF, 08 de março
de 2016 (Data do Julgamento).
                                               

***
 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.968 - RJ (2010/0168338-9)
RELATOR: MINISTRO CASTRO MEIRA RECORRENTE: MUNICÍPIO DE SÃO
GONÇALO PROCURADOR: DANIEL JOSÉ BOFFY E OUTRO(S) RECORRIDO: ALEIR
SILVA SOUZA ADVOGADO: SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 535, II, E 538, DO CPC.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. ERRO NA
INDICAÇÃO DA NORMA LEGAL QUE FUNDAMENTA A DÍVIDA.
INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E
DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.
1. Não se conhece do recurso especial por violação dos arts. 535, II, e 538, do CPC, quando as
alegações são genéricas, já que configurada deficiência de fundamentação, nos termos da
Súmula 284/STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Permite-se a substituição da Certidão da Dívida Ativa diante da existência de erro
material ou formal. Todavia, não é possível a simples substituição do título exequendo
quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição, como na hipótese em
exame. Precedentes.
3. A Primeira Seção desta Corte colocou uma pá de cal sobre a discussão no julgamento
de dois recursos especiais representativos de controvérsia, submetidos à sistemática do
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008, quando reafirmou que a Fazenda
Pública não pode substituir ou emendar a certidão de dívida ativa até a prolação da
sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), se houver necessidade de modificar
o sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou a norma legal que, por equívoco,
tenha servido de fundamento ao lançamento tributário (REsp 1.045.472/BA, Rel. Min.
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 18.12.2009 e REsp 1.115.501/SP, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Seção, DJe de 30.11.2010)
4. O caso em exame espelha, com absoluta fidelidade, os julgamentos ora invocados, pois
focaliza CDA que consigna dívida com fundamento em norma ainda não vigente na data da
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. É caso típico de erro na indicação da
norma legal que serviu de embasamento para a tributação, que não pode ser corrigido
pela simples substituição ou emenda da CDA, exigindo-se a realização de um novo
lançamento.
5. Recurso especial conhecido em parte e não provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e
discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda
Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e,
nessa parte, negar-lhe provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e
Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília, 07 de dezembro de 2010(data
do julgamento).
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***

REsp n. 327.663/SC
TRIBUTÁRIO. PIS. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA. INSCRIÇÃO.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 202, CTN.
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO. INFRINGÊNCIA AOS ARTS.
2º, § 8º, E 3º, DA LEI 6.830/80, E ARTS. 203 E 204, CTN. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. Admite-se recurso especial quando a decisão recorrida afronta dispositivos
infraconstitucionais de forma implícita.
2. A substituição de título executivo só é permitida até a decisão de primeira instância.
3. Impossibilidade de substituição de Título Executivo quando não se tratar de mera
correção de erro material ou formal e, sim, de modificação do próprio lançamento, o que
não possui tutela na Lei 6.830/80 e no CTN.
4. Recurso Especial provido para determinar a nulidade da Certidão da Dívida Ativa e a
execução dela decorrente.
(REsp n. 327.663/SC, relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 2/10/2001,
DJ de 4/3/2002, p. 197.)
 

Segunda Turma
 
 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1995651 - SP (2022/0098614-8)
RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE SÃO
BERNARDO DO CAMPO PROCURADORES: CIBELE MOSNA ESTEVES - SP131507
MÁRCIA APARECIDA SCHUNCK - SP088216 AGRAVADO : INTERINVEST
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO
POLLET - SP156299 ROMÉRIO FREITAS CRUZ - SP204212 MAURICIO DA COSTA
CASTAGNA E OUTRO(S) - SP325751 FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760 LUCAS
GORDIN FREIRE NASSER DE MELLO - MS021500 MAURICIO DA COSTA CASTAGNA
E OUTRO(S) - RS082205 EMENTA TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO
FISCAL. IPTU. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL NA CDA. VÍCIO
INSANÁVEL. NULIDADE. NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO LANÇAMENTO E/OU
INSCRIÇÃO. SÚMULA 392/STJ.
1. O Agravo Interno não procede.
2. Como realçado anteriormente, o Recurso Especial prospera em parte. O Tribunal assim
julgou (fls. 334-336/359, e-STJ, grifou-se): "Isso consignado, cumpre reconhecer que, de fato, a
CDA que norteou a demanda executiva movida pela Municipalidade de São Bernardo do
Campo padece, conquanto mencione as espécies tributárias acima referidas, do vício
consistente na ausência de fundamentação legal específica das exações . (...) A única
circunstância em que tal emenda ou substituição é vedada pela jurisprudência é aquela em que
essa atividade modificaria o próprio lançamento tributário . (...) No caso em tela, em que se
trata de mera ausência de fundamentação legal, e não de fundamentação equivocada, resta
configurado o erro formal de que fala a Súmula n° 392 do STJ, cuja correção não implica
modificação do lançamento já feito, tornando possível a substituição da CDA, com o
prosseguimento regular da demanda. (...) Assim decidido o litígio, não foram submetidas, ao
regular contraditório, as matérias atinentes à ilegitimidade passiva da ora embargante e à
ausência de fato gerador, insurgindo-se o ente público, como se extrai da peça encartada a fls.
172/187, tão somente, contra a declarada nulidade do título executivo. Diverso, destarte, não
poderia ser o conteúdo do Acórdão proferido, senão o de analisar, detidamente, a questão
relativa à nulidade da CDA inicialmente apresentada. Afirma a embargante, é verdade, que a
noticiada invasão do imóvel tributado seria fato conhecível "... a qualquer o tempo, por se tratar
de matéria de ordem pública... " (...). Desconsidera, entretanto, que o próprio Síndico Dativo da
então Massa Falida de Interinvest Empreendimentos e Participações Ltda. postulou, no mês de
junho de 2017, "a inclusão da falida INTERINVEST EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA. no polo passivo, por ter o imóvel arrecado retornado ao seu
patrimônio por ser a proprietária...".
3. A questão relativa à perda da propriedade do imóvel teria sido suplantada, segundo o
acórdão, pela conduta da própria parte que expressamente declarara que o imóvel invadido teria
"retornado ao seu patrimônio". Esse fato, por si só, é capaz de resolver tanto a tese de ausência
de fato gerador de IPTU como a de ilegitimidade passiva para pagá-lo.
4. Também não procede a tese de omissão referente à nulidade da CDA, visto que o Tribunal de
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origem expressamente julgou o caso conforme este lhe foi trazido.
5. No mérito em sentido estrito, todavia, o acórdão merece reforma. Para a jurisprudência do
STJ, não é possível aproveitamento de CDA que ostente ausência de fundamentação legal,
uma vez que se trata de vício decorrente do lançamento ou da inscrição (Súmula
392/STJ). Precedentes do STJ.
6. A total ausência de fundamentação legal na CDA é vício muito mais grave do que a
existência nela de simples erro formal, pois denota necessidade de alteração no lançamento
tributário ou na inscrição e, por consequência, em nova expedição de CDA. Nessa hipótese, é
forçosa a extinção da Execução Fiscal.
7. O referido entendimento já foi firmado em Recurso Repetitivo (art. 543-C do CPC/1973)
quando a Primeira Seção julgou o REsp 1.045.472/BA, da relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe
17.12.2009.
8. No mesmo sentido: AREsp 2.037.880/SP, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador
Convocado do TRF5), DJe de 18.4.2022; REsp 1.959.407/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe
de 12.4.2022; REsp 1.959.215/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 12.4.2022; AREsp
1.729.562/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 11.2.2022.
9. Por estar incontroverso nos acórdãos que a sentença primeva reputou nula a CDA
questionada (fl. 332, e-STJ), é mister seu restabelecimento e manutenção da decisão anterior
que proveu o Recurso Especial para declarar nula a CDA por ausência de fundamentação legal e
restabelecer a sentença integralmente.
10. Dissídio pretoriano prejudicado.
11. Agravo Interno não provido.
ACÓRDÃO Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022
a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. Brasília,
12 de setembro de 2022.
 

***
 
AgInt no AREsp n. 1.551.712/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em 11/2/2020, DJe de 20/2/2020
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º, 6º, 139, IX, 317 E 801 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 9º 10, E 933 DO
CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO
DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE CDA.
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de débitos de ISSQN e
multas. Extinto o processo pelo Juízo de 1º Grau, por vício material na Certidão de Dívida Ativa
- CDA, o Município interpôs apelação, a qual foi improvida pelo Tribunal de Origem.
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar
como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a agravante não evidencia qualquer vício, no acórdão
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo,
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir
a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG,
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp
1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe
de 29/06/2018.
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 4º, 6º,
139, IX, 317 e 801 do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível,
qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta
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instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada"), na espécie.
V. No tocante à alegação de violação aos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015, não merece prosperar
o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta determinado fundamento do acórdão
recorrido, suficiente para a sua manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
VI. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é possível corrigir, na certidão,
vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da
existência de erro material ou formal, não sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem
do próprio lançamento ou da inscrição (Súmula 392/STJ)" (STJ, REsp 1.782.735/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2019). Precedentes do
STJ.
VII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a
sentença, consignando que "na hipótese dos autos, os vícios da CDA decorrem da própria
inscrição que, por sua vez, reflete os termos do lançamento, porquanto a CDA deixou de
discriminar a fundamentação legal da exigência principal da dívida e a data do
vencimento do tributo, que desencadeou a presente execução, o que prejudica a defesa do
executado, que se vê impedido de questionar a origem, as importâncias e a forma de
cálculo.
Portanto, não cabe a substituição da CDA, tratando-se de erro substancial, e não
meramente material ou formal, nos termos da Súmula 392 do E. STJ".
VIII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que o vício da CDA reflete
defeito substancial do ato de lançamento e do ato de inscrição em Dívida Ativa, não pode ser
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.551.712/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma ,
julgado em 11/2/2020, DJe de 20/2/2020)
 

***
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.954 - SP (2019/0283960-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO
BERNARDO DO CAMPO PROCURADORE S : ANDRÉA ALIONIS BANZATTO -
SP157027 DANIEL DOVIGO BIZIAK E OUTRO(S) - SP308599 AGRAVADO : JANUARIO
MONTEMURRO - ESPÓLIO ADVOGADO: SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS -
SE000000M EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ART. 489,
926 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADA. SÚMULA 7/STJ. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO
TÍTULO EXECUTIVO EM QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Constata-se que não se
configura a ofensa aos arts. 489, 926 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi
apresentada
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "No
caso presente e de forma frequente no Município - agravante, observa-se que a CDA não
menciona qualquer legislação referente aos tributos e, de outro lado, é imprecisa quanto à
atualização monetária, multa e juros o que dificulta, sobremaneira, o exercício do direito de
defesa do executado, além de prejudicar o controle judicial sobre o ato administrativo. (...)
Assim, era mesmo de rigor o reconhecimento da nulidade da CDA, já que 'admitir certidão de
dívida ativa sem a satisfação das poucas exigências legais, representa não apenas a violação ao
princípio da estrita legalidade, que rege a Administração Pública, mas, num contexto mais
amplo, do princípio do devido processo legal processual (e seus corolários: ampla defesa e
contraditório) e substancial'."
3. Outrossim, no julgamento dos Embargos de Declaração, o Tribunal a quo esclareceu que "ao
contrário do que aduz o embargante, era nítida a nulidade da CDA por falta de menção a
qualquer legislação referente aos tributos. Impossível, assim, conforme fundamentação trazida
na decisão agravada, a substituição da CDA".
4. Com efeito, o STJ tem decidido reiteradamente que não cabe apreciar se a CDA que
instrui a Execução Fiscal preenche os requisitos formais para instauração do feito, por
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demandar revisão da matéria fático-probatória, vedação contida na Súmula 7/STJ.
5. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que
não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou
substituição da CDA é admitida diante da existência de erro material ou formal, não
sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da
inscrição (Súmula 392/STJ). O referido entendimento já foi firmado em recurso repetitivo
(art.543-C do CPC/1973), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp
1.045.472/BA, relatoria do Min. Luiz Fux.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação ao
art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Segunda Turma  do Superior Tribunal de Justiça: ""A Turma, por
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte,
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs.
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão
votaram com o Sr. Ministro Relator." Brasília, 03 de março de 2020(data do julgamento).
 

***
 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.712 – SP (2019/0218960-2)
RELATORA: MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE
SÃO BERNARDO DO CAMPO PROCURADOR: ANDRÉA ALIONIS BANZATTO E
OUTRO(S) - SP157027 AGRAVADO: JOSE SUKADOLNICK - ESPÓLIO ADVOGADO :
ADRIANA BARONE GARRIDO - SP104404 EMENTA TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º,
6º, 139, IX, 317 E 801 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
282/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 9º 10, E 933 DO CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO,
NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO,
SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE CDA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I.
Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal
ajuizada para cobrança de débitos de ISSQN e multas. Extinto o processo pelo Juízo de 1º Grau,
por vício material na Certidão de Dívida Ativa – CDA, o Município interpôs apelação, a qual
foi improvida pelo Tribunal de Origem. III. Quanto à alegação de negativa de prestação
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a
agravante não evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que
consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula
284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018. IV. Não tendo o acórdão
hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 4º, 6º, 139, IX, 317 e 801 do
CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência
de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância especial –, atraindo o
óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie. V. No
tocante à alegação de violação aos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015, não merece prosperar o
Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta determinado fundamento do acórdão
recorrido, suficiente para a sua manutenção, em face da incidência da Súmula Documento:
1911486 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2020 Página 1 de 4 Superior
Tribunal de Justiça 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
VI. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é possível corrigir, na certidão,
vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da
existência de erro material ou formal, não sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem
do próprio lançamento ou da inscrição (Súmula 392/STJ)" (STJ, REsp 1.782.735/RS, Rel.
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Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2019). Precedentes do
STJ. VII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a
sentença, consignando que "na hipótese dos autos, os vícios da CDA decorrem da própria
inscrição que, por sua vez, reflete os termos do lançamento, porquanto a CDA deixou de
discriminar a fundamentação legal da exigência principal da dívida e a data do vencimento do
tributo, que desencadeou a presente execução, o que prejudica a defesa do executado, que se vê
impedido de questionar a origem, as importâncias e a forma de cálculo. Portanto, não cabe a
substituição da CDA, tratando-se de erro substancial, e não meramente material ou
formal, nos termos da Súmula 392 do E. STJ". VIII. O entendimento firmado pelo
Tribunal a quo, no sentido de que o vício da CDA reflete defeito substancial do ato de
lançamento e do ato de inscrição em Dívida Ativa, não pode ser revisto, pelo Superior
Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito
na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ. IX. Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Segunda Turma  do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade,
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs.
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra.
Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. Brasília (DF),
11 de fevereiro de 2020(data do julgamento).
 

***
 
AREsp n. 1.545.782/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
22/10/2019, DJe de 29/10/2019.
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE
REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADA.
SÚMULA 7/STJ. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM
QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo
julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia,
em conformidade com o que lhe foi apresentado. 2. O simples descontentamento da parte com o
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é
admitida. In casu, fica claro que não há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam
mero inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à recorrente.
3. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas
partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua
resolução. 4. A Corte paulista declarou a nulidade da CDA que embasa a Execução fiscal na
origem nos seguintes termos: "No caso concreto, analisadas as CDAs que embasam a execução
fiscal à luz das disposições dos arts. 202 do CTN e 2°, § 6°, da Lei n° 6.830/80, verifica- se que
os títulos padecem de vício insanável, sendo, portanto, nulos. De fato, das CDAs não consta o
fundamento legal da cobrança, mencionado genericamente Código Tributário Municipal. Não
há indicação específica dos dispositivos de lei que contém a regra para incidência tributária,
dificultando o exercício do direito de defesa do executado, além de prejudicar o controle
judicial sobre o ato administrativo, o que afasta a presunção de certeza e de liquidez da divida
ativa, pela imprecisão da certidão.
Pois, sendo o título executivo pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e
regular do processo de execução e sua existência e validade antecedentes lógicos e necessários
de qualquer discussão quanto à existência ou não do crédito tributário, não atendidas as
exigências legais, a extinção do feito é medida que se impõe, devendo ser mantida
integralmente a r. sentença recorrida" (fl. 259, e-STJ).
5. Diante da situação fática minuciosamente descrita pela Corte de piso, descabe ao STJ, via
Recurso Especial, contrariar as constatações obtidas pela instância ordinária, que é senhora da
análise probatória.
6. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a aferição do preenchimento ou não dos
requisitos da CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, providência vedada
nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
7. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que
não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou
substituição da CDA é admitida diante da existência de erro material ou formal, não
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sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da
inscrição (Súmula 392/STJ). O referido entendimento já foi firmado em recurso repetitivo
(art.543-C do CPC/1973), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp
1.045.472/BA, relatoria do Min. Luiz Fux.
8. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 1.545.782/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma , julgado em
22/10/2019, DJe de 29/10/2019.)
 

***
 
AgInt no REsp n. 1.709.645/SP
[...]
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. "A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado
da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido
e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo"
(AgRg no AREsp 16.879/SP, SEGUNDA TURMA, REL. MINISTRO HUMBERTO
MARTINS, DJe 27/4/2012).
4. "A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da existência de erro material ou
formal, não sendo possível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento
ou da inscrição, especialmente quando voltada à modificação do sujeito passivo do
lançamento tributário (Súmula 392 do STJ)" (AgInt no REsp 1629379/RS, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 26/10/2017).
5. O recurso especial não merece ser conhecido em relação à questão que não foi tratada no
acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a
ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.709.645/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 5/4/2018, DJe de 11/4/2018.)
 

***
 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.619 - SC (2017/0022079-0)
RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO: VICTOR BUZANNA ADVOGADO : HORST WIRTH - SC008185 EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. NECESSIDADE DE
NOVO LANÇAMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi
apresentada. 2. O Tribunal de origem, diante do contexto, julgou no sentido de que não se
trata de erro material ou formal, e sim de "aplicação de fundamentação legal equivocada"
gerando "a modificação substancial do próprio lançamento tributário" de modo que não
seria permitida a substituição da CDA. A modificação do julgado encontra óbice na
Súmula 7/STJ. 3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Segunda Turma  do Superior Tribunal de Justiça: ""A Turma, por
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro
Relator." Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

 

-III-

 

6. Por outro lado, é necessário rememorar que a possibilidade de alteração da CDA por erro
material ou formal persiste, senão vejamos o julgado hodierno:
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                                              AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1516039 - SP (2019/0157566-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO AGRAVANTE : CONSTRUTORA OAS
S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL ADVOGADOS: RODRIGO MAITO DA SILVEIRA -
SP174377 THIAGO CORRÊA VASQUES - SP270914 ISABEL PEDREIRA LAPA
MARQUES E OUTRO(S) - BA028922 RENAN CASTRO - SP296915 ISABELLA CONTE
CAMILO LINHARES - SP406825 ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA AMENDOLA -
SP154182 AGRAVADO: MUNICIPIO DE CARAGUATATUBA PROCURADORES:
PAULO ROGÉRIO SPINELLI - SP248670 MAIA SOARES BISAN E OUTRO(S) -
SP274342
EMENTA AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. TAXA
DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO. EXERCÍCIOS 2010 A 2012. OFENSA AO
ART. 174, I, CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. OFENSA AOS ARTS. 2º E 3º
DA LEI N. 6.830/1980. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. POSSÍVEL ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO E
ALTERAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CDA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela executada Construtora OAS
S.A. contra decisão proferida nos autos de execução fiscal ajuizados pelo Município de
Caraguatatuba, referente à taxa de funcionamento de 2010 a 2012, pleiteando a prescrição do
crédito tributário. No Tribunal a quo, a decisão foi mantida.
II - Quanto à apontada ofensa ao art. 174, I, do CTN, sob a alegação da existência de uma
primeira citação com as CDAs cobertas por nulidade, verifica-se que esse questionamento não
fez parte do acórdão recorrido, não tendo o julgador apresentado uma linha nem sequer sobre o
ponto alegado pelo recorrente. Incidência da Súmula n. 282/STF.
III - Referente à apontada ofensa aos arts. 2º e 3º da Lei n. 6.830/1980, observa-se que o
Tribunal a quo, ao afirmar a possibilidade de substituição da CDA, consignou que o título
substituído constava erro material consistente na indicação do tributo cobrado, não
tratando da existência de diversidade da fundamentação legal. A correção desse erro
material é viável conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp n.
1.816.779/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/8/2019,
DJe de 11/10/2019; REsp n. 1.225.978/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 17/2/2011, DJe de 10/3/2011.)
IV - No tocante à afirmação do recorrente de que houve alteração do sujeito passivo, bem assim
de que houve alteração da fundamentação legal, tal informação não consta do acórdão
recorrido, sendo impositivo para analisar tal tese a revisão do conteúdo fático-probatório dos
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ. V -
Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de
23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento o Sr.
Ministro Og Fernandes. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília, 29 de agosto de 2022.

 
***

 
                                              RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.978 - RJ (2010/0226588-5)

RELATOR: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES RECORRENTE: MUNICÍPIO
DE SÃO GONÇALO PROCURADOR: SÉRVIO TÚLIO DO N MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO: MARIA OLGA DOS SANTOS ADVOGADO: SEM REPRESENTAÇÃO
NOS AUTOS EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
SUBSTITUIÇÃO OU EMENDA DA CDA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido da possibilidade de se emendar ou
substituir a CDA por erro material ou formal do título, até a prolação da sentença de embargos,
desde que não implique modificação do sujeito passivo da execução, nos termos da Súmula 392
do STJ. Tal substituição também não é possível quando os vícios decorrem do próprio
lançamento e/ou da inscrição.
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2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.045.472/BA, sob o regime
do artigo 543-C do CPC.
3. Na hipótese dos autos, não se poderia simplesmente permitir a substituição da CDA, ao
fundamento da existência de mero erro material no título, pois a aplicação de
fundamentação legal equivocada gera a modificação substancial do próprio lançamento
tributário.
4. Recurso especial não provido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos esses autos em que
são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA  do Superior
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado
de julgamento: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente,
o Sr. Ministro Humberto Martins. Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2011, DJe 10/03/2011.

 
-IV-

 
7. É imperioso destacar abaixo, por oportuno, a existência de inúmeras decisões monocráticas
sobre o tema, o que descortina a estabilização da jurisprudência no que concerne a perspectiva de
interpretação que considera inviável a substituição da CDA, não sendo erro material ou formal, tratando-se,
portanto, da existência de erro substancial na fundamentação legal do título executivo extrajudicial.
 
                                     

RECURSO ESPECIAL Nº 2018111- RJ (2022/0244918-0)
DECISÃO
[...]
É, no essencial, o relatório.
Discute-se nos autos a possibilidade de substituição ou emenda da CDA pela Fazenda Pública.
Nos termos da Súmula n. 392 do STJ, a "Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida
ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução".
No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, expressamente
consignou ser "inviável qualquer emenda ou substituição da CDA, tendo em vista que não
se trata de vício em relação ao preenchimento de seus requisitos, mas sim do próprio
lançamento de crédito, decorrente da aplicação equivocada de fundamentação legal, não
sendo, portanto, aplicável o enunciado da Súmula nº 392 do STJ" (fl. 229).
Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, os argumentos
utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada
mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte reavaliar o
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7/STJ.
A propósito, cito os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA.
SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
COMPENSAÇÃO. PROVA. FUNDAMENTO IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a
modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392 do STJ)" (REsp 1.045.472/BA, Rel.
Ministro LUIZ FUX, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009).
2. Não há como, em sede de recurso especial, cujo rito se encontra adstrito à matéria de direito,
reanalisar a validade da CDA declarada pelo Tribunal de origem, visto que isso
necessariamente implicaria revolver o conjunto fático-probatório, o que esbarra no óbice da
Súmula 7 do STJ.
3. "No tocante à compensação, o STJ tem entendimento de que é essencial a comprovação pelo
contribuinte de que efetivamente recolheu os tributos discutidos, mediante juntada de, pelo
menos, alguns recibos, não sendo necessária, contudo, a juntada, aos autos do próprio processo
de conhecimento, de todas as guias de recolhimento tributário" (AgInt no AREsp 1.262.824/SP,
rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 05/02/2019, DJe
14/02/2019).
4. Havendo fundamentos suficientes para a manutenção do aresto recorrido, não impugnados
nas razões do especial, incide, à espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
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suficiente, e o recurso não abrange todos eles".
5. Agravo Interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.469.973/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe de 16/2/2022.)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ART. 489, 926 E 1.022 DO
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. NULIDADE. AUSÊNCIA
DE REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO
VEDADA.
SÚMULA 7/STJ. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM
QUESTÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489, 926 e 1.022 do Código de Processo
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a
controvérsia que lhe foi apresentada 2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem
lançou os seguintes fundamentos: "No caso presente e de forma frequente no Município -
agravante, observa-se que a CDA não menciona qualquer legislação referente aos tributos e, de
outro lado, é imprecisa quanto à atualização monetária, multa e juros o que dificulta,
sobremaneira, o exercício do direito de defesa do executado, além de prejudicar o controle
judicial sobre o ato administrativo. (...) Assim, era mesmo de rigor o reconhecimento da
nulidade da CDA, já que 'admitir certidão de dívida ativa sem a satisfação das poucas
exigências legais, representa não apenas a violação ao princípio da estrita legalidade, que rege a
Administração Pública, mas, num contexto mais amplo, do princípio do devido processo legal
processual (e seus corolários: ampla defesa e contraditório) e substancial'."
3. Outrossim, no julgamento dos Embargos de Declaração, o Tribunal a quo esclareceu que "ao
contrário do que aduz o embargante, era nítida a nulidade da CDA por falta de menção a
qualquer legislação referente aos tributos. Impossível, assim, conforme fundamentação trazida
na decisão agravada, a substituição da CDA".
4. Com efeito, o STJ tem decidido reiteradamente que não cabe apreciar se a CDA que instrui a
Execução Fiscal preenche os requisitos formais para instauração do feito, por demandar revisão
da matéria fático-probatória, vedação contida na Súmula 7/STJ.
5. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que
não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou
substituição da CDA é admitida diante da existência de erro material ou formal, não
sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da
inscrição (Súmula 392/STJ). O referido entendimento já foi firmado em recurso repetitivo
(art.543-C do CPC/1973), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp
1.045.472/BA, relatoria do Min. Luiz Fux.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação ao
art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
(AREsp n. 1.588.954/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
3/3/2020, DJe de 19/5/2020.)
Por fim, quanto à alegada violação do art. 8º da Lei n. 12.514/2011, é inviável o conhecimento
do recurso especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal de
origem.
Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem,
determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no importe de 15% sobre o valor já
arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual
concessão da gratuidade da justiça.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 07 de outubro de 2022.
Ministro HUMBERTO MARTINS
Relator
(REsp n. 2.018.111, Ministro Humberto Martins, DJe de 10/10/2022.)
 

***
 
RECURSO ESPECIAL Nº 1882613 - SP (2020/0164236-0)
DECISÃO
[...]
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É o relatório. Decido.
Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de admissibilidade,
impugnou a fundamentação da decisão agravada, de rigor o conhecimento do agravo, passando-
se ao exame do recurso especial interposto.
Inicialmente, sobre a alegada ofensa ao art. 496, §3º, verifica-se que a matéria do referido
dispositivo não foi abordada no âmbito do acórdão recorrido, incidindo na espécie a súmula
282/STF.
Sobre a suposta higidez da CDA em contraposição com o entendimento sufragado pelo
Tribunal a quo verifica-se que é vedada a aferição da tese do recorrente, tendo em vista ser
necessário o reexame do conjunto probatório, atraindo o comando da súmula 7/STJ.
 
No tocante à possibilidade de emenda do título executivo verifica-se que a questão não foi
abordada no acórdão recorrido, implicando na falta do devido prequestionamento, a
atrair o contido na súmula 282/STF. Por outro lado, o Tribunal a quo ao afastar a higidez
da CDA apontou mácula de falta de fundamentação legal, o que afasta a regra da súmula
392/STJ.
No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme a previsão do art. 255, § 1º,
do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos
confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de
tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.
Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente não aponta qual o dispositivo
infraconstitucional objeto de interpretação divergente pelos julgados em confronto,
desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação
dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça.
Nesse mesmo sentido, confiram-se:
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL.
CLASSIFICAÇÃO. PRETERIÇÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. INDICAÇÃO.
DELIMITAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA MATÉRIA. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA
RECURSAL. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO
STF. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE CANDIDATO.
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
SIMILITUDE FÁTICA E COTEJO ANALÍTICO.
I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança objetivando nomear candidato aprovado em
concurso público e sua consequente posse no cargo de Geólogo. Na sentença, denegou-se a
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se
vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse
contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente
contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria insculpida
nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o necessário confronto
interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Dessa forma, verificado que o
recorrente deixou de indicar com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados,
apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.
III - Quanto ao mais, tem-se que o Plenário do STF, no julgamento do RE n. 598.099/MS, sob
o regime de repercussão geral, nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes,
reconheceu, ao candidato aprovado dentro do número de vagas ofertado em edital de concurso
público, o direito público subjetivo à nomeação, não podendo, a administração pública dispor
desse direito. No entanto, na mesma assentada, ressalvou que não se pode ignorar que
determinadas situações excepcionais podem exigir a recusa da administração pública de nomear
novos servidores, quais sejam, superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade.
Confira-se: REsp 1.770.399/RO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em
21/3/2019, DJe 27/3/2019; RMS 59.979/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 19/3/2019, DJe 16/4/2019.
IV - Na hipótese, tendo o Tribunal de origem, com base na documentação acostada aos autos,
reconhecido a existência de situação excepcional que vedou a nomeação da agravante, para
rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o
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reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do
recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
V - Por fim, no tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição Federal,
verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência entre os
acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa alínea do
permissivo constitucional. Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os
julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição
dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o
constante da Súmula n. 284 do STF.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1826211/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 19/03/2020) PROCESSUAL CIVIL E
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE PERÍODO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ.
1. Decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 412-415, e-STJ) que conheceu do Agravo
para não conhecer do Recurso Especial.
2. Não se pode conhecer de Recurso Especial, fundado no art. 105, III, "a", da CF/88, quando a
parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados.
Incidência, na espécie, do óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a interposição do Recurso Especial com
fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o
Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. O
não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de fundamentação,
atraindo também o contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Quanto à tese da inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé, também incide o óbice da
Súmula 284/STF, uma vez que o artigo apontado como violado (art. 535 do CPC/1973) não tem
comando normativo suficiente para amparar a tese recursal.
5. As teses relativas à aplicação dos juros e correção monetária também não ensejam
conhecimento, porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que enseja
o óbice da Súmula 211/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
No tocante ao recurso especial do contribuinte, assiste razão ao recorrente.
Este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do tema 1076, a depender da presença da
Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 8º do CPC/2015, fixação por equidade, para
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba, devendo a fixação ser
calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
Eis as teses consignadas no referido julgamento, in verbis:
1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da
condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória,
nesses casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do
Código de Processo Civil (CPC) - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b)
o valor da causa for muito baixo.
Na hipótese dos autos, sendo aferível o proveito econômico, deve ser definida a verba de
honorários advocatícios, em patamar mínimo e de acordo com a gradação do §3º do art. 85 do
CPC/2015.
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso
especial do contribuinte para fixar os honorários advocatícios no percentual mínimo das
gradações do § 3º do art. 85 do CPC/2015 e com fundamento no art. 253, parágrafo único, II,
a, do RISTJ, conheço do agravo do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTO DE
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BRODOWSKI para não conhecer do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de setembro de 2022.
Ministro FRANCISCO FALCÃO
Relator
(REsp n. 1.882.613, Ministro Francisco Falcão, DJe de 30/09/2022.)
 

***
 
RECURSO ESPECIAL Nº 2017577 - RJ (2022/0240333-4)
DECISÃO
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, no que se refere à alegada infringência à Súmula 392/STJ, esta Corte firmou
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a dispositivo de lei federal,
restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, da CF quanto ao ponto.
Nesse sentido, sobressaem os seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.889.960/MG, Rel.
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1°/3/2021;
AgInt no REsp 1.869.620/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 31/8/2020.
De outra parte, destaque-se o seguinte trecho da fundamentação do acórdão recorrido (fl.
256/257 - g.n.):
Neste passo, é imprescindível ressaltar que a Lei nº 12.514/11 entrou em vigor em 31/10/2011,
mas a sua eficácia deve observar o disposto nas alíneas "b"e "c"do inciso III do artigo 150 da
CRFB (princípios da anterioridade do exercício e nonagesimal), de modo que a cobrança das
anuidades com respaldo nessa lei somente poderá ocorrer após 90 dias da data da sua
publicação, desde que no exercício financeiro seguinte (29/01/2012). Deve-se considerar,
ainda, que o fato gerador das anuidades ocorre desde logo, a partir do 1º dia de janeiro de cada
ano, razão pela qual os valores das anuidades fixados na Lei nº 12.514/11 só podem ser
observados a partir do exercício de 2013.
Frise-se, ainda, que, conquanto tenha sido a Lei nº 12.514/11 fruto da conversão da MP nº
536/11, esta, originariamente, tratava das atividades do médico residente, dando nova redação
ao art. 4º, da Lei nº 6.932/81. Ao ser convertida em lei ordinária (Lei nº 12.514/11), foi
acrescida dos dispositivos que tratam das contribuições devidas aos conselhos profissionais em
geral. Assim, as disposições da Lei nº 12.514/11 que dizem respeito às contribuições a serem
pagas aos conselhos de fiscalização profissional não foram objeto da MP nº 536/11, o que
impossibilita a contagem do prazo de 90 dias a partir da edição desta última.
Posto isso, em observância ao princípio da anterioridade, nota-se que a execução das anuidades
dos anos de 2011 e 2012 sequer encontram amparo legal na Lei nº 12.514/11, sendo, portanto,
ilegal sua cobrança.
No entanto, embora inadmitida a execução das anuidades de 2011 e 2012, uma vez que não
encontram respaldo na Lei nº 12.514/2011, a cobrança das anuidades remanescentes, de 2013 a
2015, estão amparadas pela referida lei.
Entretanto, quanto à aplicação de indexadores distintos da Taxa SELIC como índice para
atualização do débito tributário, cumulado com juros de mora e multa de mora, verifico que
correto entendimento do Juízo a quo quanto a ser equivocado a utilização de indexadores
diversos do legalmente previsto para atualização das dívidas cobradas pelo CREMERJ.
Registre-se, por oportuno, que a incidência da taxa SELIC foi objeto de julgado alçado à
sistemática dos recursos repetitivos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (REsp nº
879.844/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 11/11/2009, DJE em
25/11/2009), restando assentado o entendimento acerca de sua legitimidade como índice de
correção monetária e de juros de mora para fins de atualização dos débitos tributários pagos em
atraso.
A seu turno, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da questão atinente à
utilização da SELIC na atualização dos débitos tributários, ocasião em que pacificou o
entendimento no sentido da higidez de sua incidência, por traduzir rigorosa igualdade de
tratamento entre contribuinte e fisco, bem como por não culminar em violação dos princípio da
legalidade e da anterioridade (RE nº 582.461/SP; Min. Gilmar Mendes Tribunal Pleno, julgado
em 18/11/2011, Dje em 18/08/2011).
Assim, in casu, verifico que a fixação dos juros e multa encontra-se em desconformidade com o
art. 37-A, da Lei nº 10.522/2002, que dispõe expressamente que "os créditos das autarquias e
fundações públicas federais, de qualquer natureza, não pagos nos prazos previstos na
legislação, serão acrescidos de juros e multa de mora, calculados nos termos e na forma da
legislação aplicável aos tributos federais".
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Nesse sentido, sistematiza o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na
Justiça Federal (item 2.3.1.2), alterado pela Resolução CJF nº 658, que, para os fatos geradores
a partir de abril de 1995, incidem sobre as dívidas fiscais da Fazenda Nacional correção
monetária e juros de mora correspondentes à Taxa SELIC.
Assim, a incidência da SELIC, conforme regulado na legislação específica, se dá de forma
exclusiva sobre o valor do tributo devido expresso em reais, ou seja, sem aplicação
concomitante de outro índice de correção monetária ou juros.
Além disso, cumpre esclarecer que não se confunde a atualização do valor da dívida com o
reajuste do valor estabelecido para as anuidades, este sim previsto pelo art. 6º, §1º, da Lei nº
12.514/11, nos exatos termos: "os valores das anuidades serão reajustados de acordo com a
variação integral do Índice nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice oficial que venha a
substituí-lo".
Noutro eito, quanto à possibilidade de emenda ou substituição da CDA, o art. 2º, §8º, da Lei nº
6.830/80, prevê que "até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser
emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução o prazo para embargos".
A jurisprudência do Col. STJ, porém, restringe a possibilidade de emenda ou substituição
à correção de erro material ou formal, vedada a alteração do sujeito passivo (Súmula
392/STJ) ou da norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao
lançamento tributário.
A hipótese em exame é caso típico de utilização de indexador equivocado na inscrição do
crédito, fulminando o próprio lançamento, não podendo ser corrigido pela simples
substituição ou emenda da CDA antes da sentença, exigindo-se, portanto, a realização de
um novo lançamento.
Logo, verifico que a CDA que fundamenta a inicial é inexigível, por ser insanável o vício, uma
vez que a utilização de indexador indevido na inscrição do crédito fulmina o próprio
lançamento, sendo inviável a substituição por outra certidão de dívida ativa, inviabilizando,
ainda, a aferição do cumprimento ao artigo 8º, da Lei nº 12.514/11. Assim, inexigível a CDA
que fundamenta a inicial e insanáveis os vícios apontados, a extinção é de rigor, o que deságua
na manutenção da sentença.
Desse modo, observa-se que Tribunal de origem amparou-se em fundamentos constitucional e
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a
ausência de interposição de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos
constitucional e infraconstitucional, q ualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a
parte vencida não manifesta recurso extraordinário.").
Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 1702175/GO, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe 4/12/2020; AgInt no AREsp 1642570/SP, Rel. Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe 27/11/2020.
Além disso, com relação aos arts. 2º, § 8º, Lei 6.830/80 e 8º da Lei 12.514/2011, nota-se que os
referidos dispositivos legais não contêm comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o
juízo formulado pelo acórdão recorrido, de maneira que se impõe ao caso concreto a incidência
da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."). Por oportuno, destacam-se
os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 161.567/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
Primeira Turma, DJe 26/10/2012;
REsp 1.163.939/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/2/2011.
Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do permissivo
constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 1.029, §1º, do CPC
e 255, § 1º, do RISTJ.
ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.
Publique-se.
Brasília, 18 de setembro de 2022.
Sérgio Kukina
Relator
(REsp n. 2.017.577, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 22/09/2022.)
 

***
 
RECURSO ESPECIAL Nº 2020863 - PE (2022/0256796-8)
DECISÃO
[...]
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É o relatório. Decido.
Primeiramente, diante da negativa de seguimento à parcela recursal referente à condenação em
honorários advocatícios pelo juízo de admissibilidade realizado no Tribunal de origem, deve-se
frisar que o presente recurso especial versa apenas acerca da parcela remanescente, qual seja,
sobre eventual existência de omissão e regularidade das CDAs.
Preliminarmente, afasto a alegação de ofensa aos arts. 458, II, 489, II, §1º, IV, e 1.022, I e II, do
CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do
acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial.
Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017;
EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg
no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de
10/9/2014.
Em relação aos arts. 22 da Lei n. 8.212/1991 e 144 do CTN, o reexame do acórdão recorrido,
em confronto com as razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele
julgado, de que a lei vigente à época do fato gerador para as CDAs era o art. 22 da Lei nº
8.212/1991 foi utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo
e não foi rebatido no apelo nobre, o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do
STF, in verbis:
Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Súmula n. 284 É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que é
inviável, na via estreita do recurso especial, a alteração da constatação de vício insanável na
CDA aferido pelas instâncias ordinárias, em decorrência do óbice previsto na Súmula n. 7 do
STJ. In verbis:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º, 6º, 139, IX, 317 E 801 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 282/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 9º 10, E 933 DO CPC/2015. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO
COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
283/STF. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE CDA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA,
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de débitos de ISSQN e
multas. Extinto o processo pelo Juízo de 1º Grau, por vício material na Certidão de Dívida Ativa
- CDA, o Município interpôs apelação, a qual foi improvida pelo Tribunal de Origem.
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar
como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a agravante não evidencia qualquer vício, no acórdão
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo,
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir
a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.229.647/MG,
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp
1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe
de 29/06/2018.
IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os arts. 4º, 6º,
139, IX, 317 e 801 do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível,
qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada"), na espécie.
V. No tocante à alegação de violação aos arts. 9º, 10 e 933 do CPC/2015, não merece prosperar
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o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta determinado fundamento do acórdão
recorrido, suficiente para a sua manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
VI. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é possível corrigir, na certidão,
vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da
existência de erro material ou formal, não sendo cabível, entretanto, quando os vícios decorrem
do próprio lançamento ou da inscrição (Súmula 392/STJ)" (STJ, REsp 1.782.735/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2019). Precedentes do
STJ.
VII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a
sentença, consignando que "na hipótese dos autos, os vícios da CDA decorrem da própria
inscrição que, por sua vez, reflete os termos do lançamento, porquanto a CDA deixou de
discriminar a fundamentação legal da exigência principal da dívida e a data do
vencimento do tributo, que desencadeou a presente execução, o que prejudica a defesa do
executado, que se vê impedido de questionar a origem, as importâncias e a forma de
cálculo.
Portanto, não cabe a substituição da CDA, tratando-se de erro substancial, e não
meramente material ou formal, nos termos da Súmula 392 do E. STJ".
VIII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que o vício da CDA reflete
defeito substancial do ato de lançamento e do ato de inscrição em Dívida Ativa, não pode ser
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1551712/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 20/02/2020) PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL.
CDA. NULIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADA. SÚMULA 7/STJ.
EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO EM QUESTÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo
julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia,
em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua
modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não há vícios a
serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o conteúdo da decisão
embargada, que foi desfavorável à recorrente.
3. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas
partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua
resolução.
4. A Corte paulista declarou a nulidade da CDA que embasa a Execução fiscal na origem nos
seguintes termos: "No caso concreto, analisadas as CDAs que embasam a execução fiscal à luz
das disposições dos arts. 202 do CTN e 2°, § 6°, da Lei n° 6.830/80, verifica- se que os títulos
padecem de vício insanável, sendo, portanto, nulos. De fato, das CDAs não consta o
fundamento legal da cobrança, mencionado genericamente Código Tributário Municipal. Não
há indicação específica dos dispositivos de lei que contém a regra para incidência tributária,
dificultando o exercício do direito de defesa do executado, além de prejudicar o controle
judicial sobre o ato administrativo, o que afasta a presunção de certeza e de liquidez da divida
ativa, pela imprecisão da certidão. Pois, sendo o título executivo pressuposto de constituição e
de desenvolvimento válido e regular do processo de execução e sua existência e validade
antecedentes lógicos e necessários de qualquer discussão quanto à existência ou não do crédito
tributário, não atendidas as exigências legais, a extinção do feito é medida que se impõe,
devendo ser mantida integralmente a r. sentença recorrida" (fl. 259, e-STJ).
5. Diante da situação fática minuciosamente descrita pela Corte de piso, descabe ao STJ, via
Recurso Especial, contrariar as constatações obtidas pela instância ordinária, que é senhora da
análise probatória.
6. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a aferição do preenchimento ou não dos
requisitos da CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, providência vedada
nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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7. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que não é
possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou substituição
da CDA é admitida diante da existência de erro material ou formal, não sendo cabível,
entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da inscrição (Súmula
392/STJ). O referido entendimento já foi firmado em recurso repetitivo (art.543-C do
CPC/1973), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp 1.045.472/BA, relatoria
do Min. Luiz Fux.
8. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial.
(AREsp 1545782/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
22/10/2019, DJe 29/10/2019) PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART.
1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA
CDA. NECESSIDADE DE NOVO LANÇAMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi
apresentada.
2. O Tribunal de origem, diante do contexto, julgou no sentido de que não se trata de erro
material ou formal, e sim de "aplicação de fundamentação legal equivocada" gerando "a
modificação substancial do próprio lançamento tributário" de modo que não seria permitida a
substituição da CDA. A modificação do julgado encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1651619/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
09/03/2017, DJe 19/04/2017) Com fulcro no art. 85, §11, do CPC/2015, majoro os honorários
sucumbenciais em 1 (um) ponto percentual, respeitados os limites estabelecidos nos parágrafos
2º e 3º do art. 85 do CPC/2015 e sopesado, para a definição do quantum ora aplicado, o
trabalho adicional realizado pelos advogados.
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do
recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 15 de setembro de 2022.
Ministro FRANCISCO FALCÃO
Relator
(REsp n. 2.020.863, Ministro Francisco Falcão, DJe de 16/09/2022.)
 

***
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2144870 - SP (2022/0171566-0)
DECISÃO
[...]
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
De início, quanto à matéria referente à possibilidade de substituição da CDA no caso dos autos,
verifica-se que a Vice-Presidência da Corte local negou seguimento ao recurso especial
observando o rito previsto no art. 1.030, I, b, e 1.040, I, do CPC (Tema nº 166 do STJ), razão
pela qual prejudicada a apreciação da questão trazida no apelo raro, pela alínea a e c, quanto a
tal ponto (fl. 140).
No que remanesce, o recurso não comporta trânsito.
Quanto à presença dos requisitos da CDA, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes
termos (fl. 174 - g.n.):
O acórdão é nítido ao dispor que "(...) No caso concreto, não se verifica a ausência ou erro na
fundamentação, mas, de fato, a CDA não discrimina o principal, os juros, a correção monetária
e a multa devidos para cada um dos tributos, mas isso não impediu de o executado exercer seu
regular direito de defesa. Quanto à alegação de impossibilidade de incidência de imposto
predial e de imposto territorial sobre o mesmo fato gerador e a cobrança de um afasta o outro,
não assiste razão a ora agravante, uma vez que há previsão legal na Lei Municipal nº 2405/83,
em seu art. 136 e 137 (...) E é plenamente possível a substituição da CDA para correção de erro
material ou formal, adotado o entendimento contido na Súmula nº 392 do Superior Tribunal de
Justiça, segundo a qual "A Fazenda Pública pode substituir a certidão da Dívida Ativa (CDA)
até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal
vedada a modificação do sujeito passivo da execução." Como o caso não se encaixa na vedação
prevista na Súmula acima transcrita, deve ser concedida à exequente a oportunidade de
substituir ou emendar o título executivo, sob pena de extinção da execução, conforme preceitua
o art. 2º, § 8º, da Lei nº 6.830/80. (. ..)". grifamos.
Não há qualquer nulidade na CDA, sendo possível a substituição da CDA para a correção de
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erro material ou formal e a cobrança do imposto predial e imposto territorial tem previsão na
legislação municipal.
Nesse contexto, a desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, na forma
pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento que, em sede especial,
encontra óbice na Súmula 7/STJ, bem anotada pelo decisório agravado. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. NULIDADE.
INEXISTÊNCIA. CDA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
1. O acolhimento de recurso especial por violação do art. 1.022 do CPC/2015 pressupõe a
demonstração de que a Corte de origem, mesmo depois de provocada mediante embargos de
declaração, deixou de sanar vício de integração contido em seu julgado, o que não ocorreu na
espécie.
2. A verificação acerca do preenchimento dos requisitos de validade da Certidão de Dívida
(CDA), inclusive a respeito de suposta ausência de cálculo quanto à forma como se chegou aos
valores consolidados, pressupõe o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável no
âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. Os créditos mais antigos, com vencimentos em agosto/1999 constituídos nas CDAs objetos
da execução, não se revelaram prescritos ou decadentes, em razão da suspensão da
exigibilidade dos mesmos, em virtude de decisão proferida em mandado de segurança, até o
deslinde da demanda (2005 - ano em que fora ajuizada a ação executiva).
4. Com relação aos créditos mais recentes, também não há falar em prescrição, visto que,
consoante as premissas fáticas fixadas pela Corte de origem, houve pedido de parcelamento,
rescindido em 2004, o que interrompeu o lustro prescricional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.653.175/ PE, rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de
22/03/2022) PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC/1973.
NOVA ANÁLISE DA QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA, E
EM CARÁTER DEFINITIVO, DA CORTE A QUO PARA A REALIZAÇÃO DO JUÍZO DE
ADEQUAÇÃO.
NULIDADE DAS CDA'S. INADMISSÃO DO ESPECIAL BASEADO NO ENUNCIADO DA
SÚMULA 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GÉNERICA. APLICAÇÃO DOS ARTS. 253, I, DO RISTJ
E 932, III, DO CPC/2015, E DA SÚMULA 182 DO STJ. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE
VALIDADE DAS CDA'S. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não cabe ao STJ proceder a novo exame da controvérsia quando a Corte a quo nega
seguimento ao recurso especial com fundamento art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973. Isso porque
incumbe exclusivamente à instância ordinária realizar, em caráter definitivo, o juízo de
adequação do caso ao entendimento firmado sob o rito dos repetitivos. Precedentes.
2. No que toca à Súmula 7/STJ, registre-se que a parte agravante não logrou rebater
adequadamente o fundamento da decisão agravada, limitando-se a sustentar, de forma genérica,
que, para a análise da controvérsia, não seria necessário o reexame fático-probatório dos autos.
Assim, não houve observância à regra da dialeticidade recursal, o que atrai a incidência dos
arts. 253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015 e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
3. Ademais, a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal a quo sobre a presença dos
requisitos legais de validade das CDAs pressupõe, in casu, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é inviável no âmbito do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7
do STJ.
4. Agravo interno do contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.285.160/SP , rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do
TRF 5ª Região), Primeira Turma, DJe de 24/02/2022) Por outro lado, verifica-se que a Corte
de origem, ao entender pela possibilidade de emenda do título executivo, expressamente
consignou que o título que ampara o executivo fiscal na presente hipótese não está eivado
de erro na fundamentação legal, hipótese que teria o condão de impossibilitar a mera
emenda ou substituição do título. Ao revés, aplicou o entendimento firmado no referido
Tema n. 166/STJ, no sentido de ser possível a substituição apenas quando se tratar de correção
de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução, razão pela
qual a alegação da parte ora agravante em sentido contrário, em que há erro de fundamentação
legal, encontra, com efeito, óbice na Súmula 7/STJ, por demandar reexame do conjunto fático e
probatório dos autos.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
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Publique-se.
Brasília, 18 de agosto de 2022.
Sérgio Kukina
Relator
(AREsp n. 2.144.870, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 22/08/2022.)
 

***
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2010907 - RS (2021/0343798-5)
DECISÃO
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
O inconformismo não comporta êxito.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que "a autorização de
emenda ou substituição não se estende ao lançamento, sendo possível à Fazenda Pública apenas
ajustar a inscrição ou a CDA ao lançamento, corrigindo erros materiais ou formais acaso
cometidos na inscrição do débito ou na extração da respectiva certidão" (AgInt no REsp
1.646.084/ RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 17/02/2020, DJe 03/03/2020).
A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA ANTES DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO
DE INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ
DESPROVIDO.
1. O acórdão examinou a CDA e foi categórico ao concluir que antes da prolação da sentença
extintiva, é possível ao exequente promover a emenda ou a substituição da CDA para correção
de erro material ou formal, conforme previsto no artigo 203 do Código Tributário Nacional e
no artigo 2o., § 8o. da Lei 6.830/80. Todavia, essa autorização legal é limitada à inscrição e à
certidão do débito (que é o espelho da inscrição) e visa corrigir erros materiais ou formais, de
modo a que satisfaçam os requisitos do artigo 2o., §§ 5o. e 6o. da Lei 6.830/80 e artigo 202 do
Código Tributário Nacional. Logo, a autorização de emenda ou substituição não se estende ao
lançamento, sendo possível à Fazenda Pública apenas ajustar a inscrição ou a CDA ao
lançamento, corrigindo erros materiais ou formais acaso cometidos na inscrição do débito ou na
extração da respectiva certidão. Não lhe é permitido, porém, alterar o valor do débito lançado
(quantum debeatur) e os fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento (fls.
20/21).
2. Ademais, diante da análise já feita e constatado que a autorização de emenda ou substituição
não se estende ao lançamento, não sendo permitido alterar o valor do débito lançado e os
fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento, não há que se falar em
substituição da CDA por força da Súmula 392/STJ, onde a Fazenda Pública pode substituir a
certidão de dívida ativa até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução. Portanto, se não
há vício não há que se falar em substituição, entendimento diverso implicaria em análise da
CDA, encontrando óbice no Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.646.084/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 03/03/2020) Destaca-se o seguinte trecho extraído da
fundamentação do acórdão recorrido (fl. 113):
Da extinção da execução fiscal De acordo com a inicial, a execução fiscal (evento 1, INIC1),
foiajuizada em 17-01-2019 pelo INSS em face de ALEX SANDRO CARPES.
Contudo, foi juntada aos autos CDA relativa à multa administrativaconstando como devedor
ALAN VICENTE DA SILVA (evento 1, CDA2).
Foi efetuada a citação de ALEX SANDRO CARPES em 25-04-2019 (evento 5, AR1). Em 1º-
10-2019 (evento 10), o INSS requereu o prosseguimento daexecução, mediante substituição da
CDA.
Como bem destacado na sentença, não é possível a substituição dotítulo executivo para
modificação do sujeito passivo da execução em virtude doque dispõe a Súmula nº 392 do STJ
(a Fazenda Pública pode substituir acertidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença
de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do
sujeito passivo da execução).
No caso dos autos, como já referido, a certidão de dívida ativa, além de indicar sujeito
passivo incorreto, referia-se, na verdade, à outra cobrança, não sendo o caso de mera
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substituição, mostrando-se correta a extinção da execução fiscal.
Assim, por estar em consonância com o entendimento deste Tribunal Superior, não merece
reparos o acórdão recorrido.
Além disso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto na Súmula 7/STJ.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 2022.
Sérgio Kukina
Relator
(AREsp n. 2.010.907, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 17/02/2022.)
 

***
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1791585 - SP (2020/0305724-7)
DECISÃO
É o relatório. Decido.
Considerando que a parte agravante, além de atender aos demais pressupostos de
admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, passo ao
exame do recurso especial interposto.
O recurso especial não comporta seguimento.
Sobre a pretensa violação ao art. 321, caput e parágrafo único, do CPC/2015, o dispositivo não
foi abordado pelo Tribunal de origem.
Incidem, por analogia, os Enunciados Sumulares n. 282 ("É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.") e 356
("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode
ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."), ambos da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
Na espécie, o Tribunal de origem considerou que os erros na CDA? não relativos a elemento
substancial do título executivo - não prejudicaram o exercício efetivo do contraditório e da
ampla defesa acerca da pretensão executiva. Assim, decidiu pela:possibilidade da substituição
da CDA deferida e consequente prosseguimento da ação executiva, impossível o acolhimento
das razões deduzidas pela Agravante, no sentido da ilegalidade da decisão que deferiu o
sobrestamento do feito pelo prazo de cento e oitenta dias.
Por fim, ressalte-se que a reforma do entendimento exarada nos autos do recurso de agravo de
instrumento deve se dar pela via adequada, aguardando-se o julgamento dos recursos
interpostos aos Tribunais Superiores, e não pela interposição de novos agravos de instrumentos.
[...] (fl. 707).
Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a nulidade da CDA não deve ser
declarada por eventuais falhas que não geram prejuízos para o executado promover a sua
defesa, informado que é o sistema processual brasileiro pela regra da instrumentalidade das
formas (pas des nullité sans grief)." (AgInt no AREsp 1351651/PR, Rel. Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, DJe 6/3/2019). No mesmo sentido: EDcl no AREsp 213.903/RS,
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 17/9/2013; AgRg nos EDcl no REsp
1.445.260/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª
Região), Segunda Turma, DJe de 28/3/2016; AgInt nos EDcl no AREsp 850.400/SP, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 26/10/2018.
Nesse contexto, verifica-se que a pretensão recursal implicaria o revolvimento de fatos acerca
do prejuízo ao exercício do contraditório e ampla defesa e da higidez do título que lastreia a
execução; o que, contudo, encontra óbice no Enunciado Sumular n. 7/STJ.
Ainda que superados esses óbices, segundo entendimento deste Superior Tribunal de
Justiça, as substituições ou emendas da CDA, até a decisão de primeiro grau, quando se
tratar de erro material ou formal, são um direito da Fazenda Pública. Visam, pois,
conferir efetividade processual e permitir a solução do mérito. Por esses motivos, não há
restrição a número de emendas ou substituições, se não há alteração do próprio
lançamento.
A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. VÍCIO NO LANÇAMENTO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DA
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CONTROVÉRSIA QUE REQUER O REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...] 3. Sobre a impossibilidade de substituir a CDA quando subsistentes vícios no próprio
lançamento do crédito tributário, há doutrina lecionando o seguinte: "A substituição ou
emenda da CDA até a decisão de primeiro grau, quando possível, mostra-se como sendo
um direito da Fazenda Pública. Dessa forma, 'não é cabível a extinção da execução fiscal
com base na nulidade da CDA, sem anterior intimação da Fazenda Pública para que
emenda ou substituição do título executivo, quando se trata de erro material ou formal'.
Por outro lado, não se pode pretender emendar ou querer substituir o título executivo,
com o intuito de corrigir vícios materiais ou formais presentes ainda no processo
administrativo que vincula a CDA em cobrança judicial, quando tais emendas ou
substituições acarretarem alteração do próprio lançamento, como, por exemplo, nos casos
de revisão das competências lançadas, na alteração do sujeito passivo ou, inclusive, na
modificação da própria legislação que fundamentou a constituição do crédito" (GODOI,
Marilei Fortuna. Execução fiscal aplicada - análise pragmática do processo de execução fiscal.
4 ed. Jus Podivm, 2017, p. 72). Na linha desse entendimento, os seguintes precedentes desta
Corte Superior: AgInt no REsp 1.595.366/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe 14/8/2017; AgRg no REsp 1.452.490/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, DJe 26/8/2014.
[...] 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1559799/RJ, Rel. Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 7/11/2017).
Por fim, no que tange ao dissídio jurisprudencial, a necessidade do reexame da matéria fática
impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c do permissivo
constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1569918/CE, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, DJe 19/6/2020;
AgInt no AREsp 1587157/RJ, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 4/6/2020;
AgInt no AREsp 1533250/MT, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe
28/5/2020.
Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do
agravo para não conhecer do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de abril de 2021.
MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator
(AREsp n. 1.791.585, Ministro Francisco Falcão, DJe de 12/04/2021.)
 

***
 
AgInt no REsp n. 1.452.679/RS
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUBSTITUIÇÃO. PROVA PERICIAL.
INDEFERIMENTO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973.
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO VINCULADA AO REEXAME DO ACERVO
PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de forma clara e
coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
2. O recurso especial não é via recursal adequada para rediscussão sobre a necessidade de
produção de provas, pois, via de regra, a solução da controvérsia depende do reexame do
acervo probatório (Súmula 7 do STJ).
3. Consoante pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, na hipótese
em que necessária a substituição da Certidão de Dívida Ativa, não é obrigatória a
extinção da execução fiscal.
4. Consignada redução de percentual da multa para 20%, em decorrência de superveniente
alteração legislativa, não há espaço para se revisar a conclusão pela ocorrência de sucumbência
mínima do art. 21 do CPC/1973, mormente quando a execução continua a tramitar pelo saldo.
Observância da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.452.679/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 26/4/2021, DJe de 28/4/2021.)
 

***
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.445 - SP (2019/0188098-5)
DECISÃO
[...]
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no
Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
O recurso não merece conhecimento quanto a apontada violação ao art. 1.022, II, do CPC, pois
o recorrente quedou-se inerte quanto a demonstração das razões pelas quais teria esse sido
violado pelo acórdão a quo. Incide, pois, o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal,
segundo o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
Sobre o tema, o seguinte precedente:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. PREVIDENCIÁRIO E
PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALORES
RECEBIDOS DE BOA-FÉ. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. AÇÃO
RESCISÓRIA.
DEVOLUÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR DA
VERBA.
[...] 2. Configura deficiência de fundamentação do recurso especial a alegação genérica de
violação do art. 535 do CPC, sem particularização dos pontos em que o acórdão estaria, de
fato, omisso, contraditório ou obscuro, incidindo, por analogia, a Súmula 284 do STF. [...]
(AgRg no Ag 819.624/AL, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 10/4/2012,
DJe 18/4/2012) No que diz respeito à matéria de fundo, o Tribunal de origem entendeu que:
Na hipótese, as CDAs não preencheram os requisitos estabelecidos pelo art. 202 do CTN e pelo
art. 2° da LEF. São graves os vícios apresentados.
Não constou nenhum fundamento legal acerca da cobrança.
Como bem frisou o juiz na sentença, "a certidão de dívida ativa necessita ser bem estruturada,
pois somente dessa forma estará sendo garantido ao executado a segurança jurídica, que é
necessária para atingir a justiça na relação do Estado com o particular. O laconismo da certidão
de dívida ativa não permite a indicação precisa da origem do débito, o fundamento fático e
jurídico, ou seja, a razão pela qual o contribuinte está sendo tributado."
O entendimento da instância de origem não merece ser reformado, porquanto não se
poderia permitir a substituição da CDA, ao fundamento da existência de erro material no
título, porquanto a aplicação de fundamentação legal equivocada gera a modificação
substancial do próprio lançamento tributário.
No mesmo sentido, coleciona-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO OU
EMENDA DA CDA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido da possibilidade de se emendar ou
substituir a CDA por erro material ou formal do título, até a prolação da sentença de embargos,
desde que não implique modificação do sujeito passivo da execução, nos termos da Súmula 392
do STJ. Tal substituição também não é possível quando os vícios decorrem do próprio
lançamento e/ou da inscrição.
2. Entendimento ratificado pela Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.045.472/BA, sob o regime
do artigo 543-C do CPC.
3. Na hipótese dos autos, não se poderia simplesmente permitir a substituição da CDA, ao
fundamento da existência de mero erro material no título, pois a aplicação de
fundamentação legal equivocada gera a modificação substancial do próprio lançamento
tributário.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.225.978/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 17/2/2011, DJe 10/3/2011) Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do
CPC/2015 c/c o art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Publique-se. Intimem-se.
EMENTA
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART.
1.022 DO CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF (POR
ANALOGIA). EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO OU EMENDA DA CDA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
Brasília (DF), 07 de agosto de 2019.
MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
Relator
(AREsp n. 1.533.445, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 09/08/2019)
 

***
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.077 - SP (2017/0197597-6)
DECISÃO
[...]
É o relatório. Decido.
Tendo o agravante impugnado a fundamentação apresentada na decisão agravada e atendidos os
demais pressupostos de admissibilidade do presente agravo, passo ao exame do recurso
especial.
No tocante ao art. 202 do CTN, tendo o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório
dos autos, consignado que as CDA's não possuem os requisitos necessários para a sua validade,
se apresenta inviável a aferição da regularidade de tais requisitos, tendo em vista a vedação do
reexame do conjunto probatório. Incide na hipótese, a vedação contida no enunciado sumular n.
7/STJ.
Nesse sentido, confira-se:
TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE COISA
JULGADA.
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N. 7 E 283 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE
INEXIGIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - A aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença
dos requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, medida inexequível na via da instância especial, por incidência do
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
II - A Corte de origem afastou a alegação de necessidade de extinção da execução por
compensação com os seguintes fundamentos: "somente as decisões que a executada trouxe
como respaldo, em razão da compensação autorizada e não comprovada, não têm o condão de
destituir o título executivo. Significa dizer que a matéria necessita de prova quanto à ausência
de liquidez e certeza do título, remetendo as partes para a discussão em sede de embargos de
devedor". Os fundamentos não foram impugnados pela parte agravante em seu recurso especial,
fazendo incidir o enunciado n. 283 da Súmula do STJ, segundo o qual: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles".
III - Quanto à compensação do indébito tributário, o Tribunal de origem certificou que a
documentação juntada pela parte não seria hábil a demostrar a certeza e liquidez dos créditos. E,
rever esse entendimento, a fim de acolher a pretensão recursal, em exceção de pré-
executividade, requer necessariamente uma nova incursão na seara fático-probatória dos autos,
o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
IV - A incidência do enunciado n. 7 para inadmissão do recurso especial pela alínea a do
permissivo constitucional impossibilita a análise da alegação de divergência jurisprudencial.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1021659/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,
julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO
AGRAVO INTERNO. REQUISITOS DA CDA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, dado o caráter manifestamente
infringente da oposição, observado o disposto no art. 1.024, § 3º, do CPC/2015.
2. "Para verificar se a Certidão da Dívida Ativa - CDA, preenche ou não os requisitos essenciais
à sua validade, torna-se necessária a incursão no conjunto fático-probatório dos autos.
Incidência da Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 917.381/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 14/9/2016).
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3. Embargos de declaração conhecidos como agravo interno, ao qual se nega provimento.
(EDcl no AREsp 1039876/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado
em 09/05/2017, DJe 15/05/2017) Em relação ao art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/1980, o STJ tem
entendimento de que a substituição da Certidão de Dívida Ativa é permitida até o
momento em que for proferida decisão de primeira instância, somente quando se tratar de
erro formal ou material, e não em casos que impliquem alteração do próprio lançamento.
No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IPTU.
SUBSTITUIÇÃO DE CDA. NÃO-OCORRÊNCIA DE ERRO FORMAL OU MATERIAL.
MODIFICAÇÃO DO PRÓPRIO SUJEITO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.
1. Agravo regimental contra decisão negou provimento a agravo de instrumento.
2. O acórdão a quo extinguiu execução fiscal, com base no art. 267, VI, do CPC, ao
entendimento de que a emenda ou substituição de certidão de dívida ativa facultada ao credor,
nos termos dos arts.
203 do CTN e 2º, § 8º, da LEF, só é possível na hipótese de erro material ou formal.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que é possível a substituição da
CDA, em face da ocorrência de erro material ou formal, antes da prolação da sentença.
4. No entanto, in casu, não se trata de mero erro material, mas de pedido de alteração do sujeito
passivo da obrigação tributária após o exeqüente reconhecer a ilegitimidade passiva acionada
para figurar na lide.
5. Impossibilidade de substituição de Título Executivo quando não se tratar de mera correção de
erro material ou formal e, sim, de modificação do próprio sujeito passivo, o que não possui
tutela na Lei nº 6.830/80 e no CTN.
6. Agravo regimental não-provido" (AgRg no Ag nº 732.402/BA, Relator Ministro JOSÉ
DELGADO, DJ de 22/05/2006, p. 156).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. IPTU. CDA.
SUBSTITUIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. SUB-ROGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Afasta-se a alegada nulidade do julgado hostilizado ante a ausência de omissão.
2. Não se admite a substituição da CDA para a alteração do sujeito passivo dela constante, pois
isso não se trata de erro formal ou material, mas sim de alteração do próprio lançamento.
Precedente da Turma: REsp 826.927/BA, DJ de 08.05.06.
3. Recurso especial improvido" (REsp nº 829.455/BA, Relator Ministro CASTRO MEIRA, DJ
de 07/08/2006, p. 211).
RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - SUBSTITUIÇÃO DE
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - INEXISTÊNCIA DE SIMPLES ERRO MATERIAL -
IMPOSSIBILIDADE.
1. Entendimento desta Corte no sentido de que a substituição da CDA até a decisão de primeira
instância só é possível em se tratando de erro material ou formal.
2. Recurso especial improvido" (REsp nº 347.423/AC, Relatora Ministra ELIANA CALMON,
DJ de 05/08/2002, p. 275).
Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RI/STJ, conheço do
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e nesta parte negar-lhe provimento.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 08 de novembro de 2017.
MINISTRO FRANCISCO FALCÃO Ministro
(AREsp n. 1.150.077, Ministro Francisco Falcão, DJe de DJ 27/11/2017.)

 

-V-

 

8. O tema sobre o erro ou equívoco na fundamentação legal da CDA e a decorrente
impossibilidade de emenda ou substituição do título executivo frequentemente é abordado como um
impedimento à análise jurídica pelos julgadores do Superior Tribunal de Justiça, porquanto a hipótese seria
condizente a exame de matéria fático-probatória vedada pela Súmula 7 daquela corte. Nesse sentido, os REsp
2007288, Min. Gurgel de Faria, 23/08/2022, AREsp 2144870, Min. Sergio Kukina, data da publicação,
22/08/22; os Agravos em recurso especial nº 2169636 - SP e AgInt no AREsp 1.850.316/RS, do mesmo
modo, o Agravo em Recurso Especial nº 2042428 - SP, entre outros.
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-VI-
 

9. A Certidão de Dívida Ativa é regularmente inscrita e apresenta higidez quanto ao
cumprimento dos requisitos obrigatórios ao se observarem, além de outras exigências legais, os art. 2º, §5º,
inciso III, da Lei n. 6.830/80 e art. 202 do Código Tributário Nacional:

 
Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não
tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 , com as alterações posteriores, que estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
 
[...]
§ 5º - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:
I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência
de um e de outros;
II - o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de
mora e demais encargos previstos em lei ou contrato;
III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida;
IV - a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o
respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo;
V - a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e
VI - o número do processo administrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o
valor da dívida.
 

10. Por sua vez, a Súmula 392 do STJ estipula: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de
dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução (Primeira Seção, julgado em 23/09/2009, DJe
07/10/2009)". Já o art. 2º, § 8º, da Lei n. 6.830/80 descreve o que segue:

 
Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não
tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 , com as alterações posteriores, que estatui
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.
 
[...]
 
§ 8º - Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser
emendada ou substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos.
 

11. O que se verifica, a partir da pesquisa de jurisprudência colacionada, é o afastamento da regra
insculpida no art. 2º, § 8º, da Lei n. 6.830/80 e, por conseguinte, a não aplicação da Súmula 392 do STJ, uma
vez que os casos tratados, ou seja, baseados na existência de erros ou equívocos na fundamentação legal na
CDA, não se equivaleriam a erros materiais ou formais a justificar a possibilidade de substituição ou emenda
da certidão de débito.

12. A posição do repertório jurisprudencial analisado informa, a rigor, não se opor ao enunciado
de Súmula nº 392 do STJ. As decisões referenciadas apenas expõem com clareza ou tendem a aprimorar o
entendimento sobre o enunciado em questão, quando o erro ou a alteração da fundamentação legal da CDA
não é considerado um mero vício a possibilitar a substituição do documento apontado. Logo, a substituição
da certidão não é permitida tratando-se da existência de erro  substancial[3].

13. Sobre a ausência de preenchimento dos requisitos legais das certidões de dívida ativa que
fundamentam a execução fiscal, o Colendo Superior Tribunal de Justiça consignou que as CDA’s possuem
requisitos necessários que devem ser observados para a sua validade.

14. Há decisão que entenderia a inexistência de fundamentação legal no título em comento como
um vício insanável (cf. AgInt no REsp 1.995.651), de maneira que a CDA seria nula. É claro que, quando
possível, “as substituições ou emendas da CDA, até a decisão de primeiro grau, quando se tratar de erro
material ou formal, são um direito da Fazenda Pública. Visam, pois, conferir efetividade processual permitir
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a solução do mérito”, consoante restou decidido no AREsp 1791585 (Ministro FRANCISCO FALCÃO, data
da publicação 12/04/2021).

15. A decisão encartada no AREsp 1.382.020  (Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJ
19/11/2018), oferece como exemplo de erro material a ausência de identificação do número de processo
administrativo que precedeu a lavratura da autuação, assim, a passagem do decisum salienta: “[...] Acontece
que essa informação é sanável por se tratar de erro material, nos termos do artigo 2º, § 8º, da Lei n. 6.830/80,
que estabelece que até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou
substituída, assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos. [...]”.
16. Como dito, a ausência de fundamentação legal é considerado um vício insanável (cf. AgInt no
REsp 1995651), não sendo erro material ou formal, de maneira que a jurisprudência considera a CDA nula e,
por conseguinte, a execução fiscal dela decorrente. Contudo, o poder da afirmação dessa posição deve ser
sopesado para garantir à Fazenda Pública a possibilidade de ser realizado um novo lançamento e/ou nova
inscrição em Dívida Ativa, não havendo a ocorrência da decadência ou da prescrição, conforme o caso.
17. A hipótese mencionada já foi objeto de apreciação judicial ao se perscrutar a decisão
monocrática da lavra do Ministro Sérgio Kukina, no REsp n. 2.017.577, DJe de 22/09/2022, onde restou bem
fundamentado o seu entendimento sobre a matéria, de acordo com o trecho:

 
“[...] A hipótese em exame é caso típico de utilização de indexador equivocado na inscrição
do crédito, fulminando o próprio lançamento, não podendo ser corrigido pela simples
substituição ou emenda da CDA antes da sentença, exigindo-se, portanto, a realização de
um novo lançamento. [...]”
 

18. Importa não confundir o erro material ou formal que autoriza a substituição do título, quando
não houver prejuízo evidente à defesa do contribuinte, com o “erro substancial” (de acordo com REsp n.
2.020.863, Ministro Francisco Falcão, DJe de 16/09/20220) responsável por atingir o âmago do lançamento
e/ou da inscrição em dívida ativa e impede a alteração ou emenda da certidão, motivo de sua inexigibilidade
e não aplicação da Súmula 392 do E. STJ.
19. Em sentido oposto, caso seja ainda possível a substituição ou emenda da CDA, não seria a
hipótese de extinção da execução fiscal. (Cf. AgInt no REsp n. 1.452.679/RS, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 28/4/2021).
20. O recurso especial repetitivo representativo da controvérsia, julgado em 25 de novembro de
2009, na Primeira Seção do STJ, o Recurso Especial nº 1.045.472 – BA, expôs os parâmetros principais que
devem ser observados quando se tratar de equívocos no próprio lançamento ou na inscrição em dívida,
uma vez que “a certidão é um espelho da inscrição que, por sua vez, reproduz os termos do lançamento”,
logo:

 
                                              RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.472 - BA (2007/0150620-6)

RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX RECORRENTE: MUNICÍPIO DE SALVADOR
PROCURADOR: JOELMA ALVES DOS SANTOS E OUTRO(S) RECORRIDO: CST
EXPANSÃO URBANA LTDA ADVOGADO: CRISTIANE MIRANDA DA SILVEIRA E
OUTRO(S) EMENTA PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). SUBSTITUIÇÃO,
ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA INCLUSÃO DO NOVEL
PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU
MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.
1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a
modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).
2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição em dívida,
fazendo-se necessária alteração de fundamento legal ou do sujeito passivo, nova apuração
do tributo com aferição de base de cálculo por outros critérios, imputação de pagamento
anterior à inscrição etc., será indispensável que o próprio lançamento seja revisado, se
ainda viável em face do prazo decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o direito à
impugnação, e que seja revisada a inscrição, de modo que não se viabilizará a correção do
vício apenas na certidão de dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, por sua vez,
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reproduz os termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios do
lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-se a
CDA." (Leandro Paulsen, René Bergmann Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in "Direito
Processual Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da
Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205).
3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do CPC, não restou configurada,
uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão
posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos. 4. Recurso especial
desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ
08/2008.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO  do Superior
Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por
unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin,
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Eliana Calmon
votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2009 (Data do Julgamento)

 
21. Sendo assim, firmou-se no Tema Repetitivo n. 166 a seguinte tese: "A Fazenda Pública pode
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de
correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução[4].

 
***

 
22. O erro na fundamentação legal da CDA, desconsiderando-se os erros materiais e formais
(Súmula n. 392 do STJ), à luz da jurisprudência sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,
configura-se em vício quando decorrer do próprio lançamento ou inscrição em dívida ativa (REsp n.
2.018.111, Ministro Humberto Martins, DJe de 10/10/2022), o que, por sua vez, inviabilizaria a correta
cobrança do valor devido à Fazenda Pública.
23. A inscrição de dívida ativa caracteriza-se com a certidão dotada do atributo de idoneidade,
pois apresentaria a fundamentação legal da cobrança. A recente decisão monocrática, o AREsp n. 2.164.254,
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 03/10/2022, sustenta esse entendimento, ao citar a decisão
do Tribunal de origem, que assim se reportou: 

 
“Além disso, quanto à segunda e à terceira controvérsias, o Tribunal de origem se manifestou
nos seguintes termos: Revela-se idônea para o ajuizamento do executivo fiscal a certidão
extraída do termo de inscrição de dívida ativa de fls. 04/07 da Execução n° 1997.38.03.005280-
3 em apenso, pois traz os seguintes requisitos legais: a origem da dívida, o termo inicial para o
cálculo da correção monetária e dos juros de mora, o valor originário do débito em moeda, bem
como a fundamentação legal da cobrança"
 

24. Vale observar que os Tribunais de origem têm amiúde deflagrado a compreensão segundo a
qual a ausência/erro de descrição de legislação na CDA, em relação aos tributos demandados, implicaria a
violação ao direito de defesa do executado, notadamente quando ausentes os elementos suficientes à
identificação da dívida, consoante o art. 2º, §5º, da Lei nº 6.830/80, o que, por si só, constituir-se-ia em óbice
à formação de presunção de liquidez e certeza do título.
25. Sendo assim, como se observa no relatório reproduzido no Agravo em Recurso Especial nº
1.588.954, haveria o indesejável afastamento do princípio da legalidade, da incapacidade do controle judicial
do ato administrativo, e a ausência de preenchimento de requisitos legais, da violação do devido processo
legal, em suma, ocorrências as quais importariam em rupturas principiológicas e dos pressupostos legais que
impediriam a substituição da CDA. Logo, a eventual questão do prejuízo à defesa do contribuinte está
atrelada ao fluxo de reflexão segundo o qual haveria a impossibilidade de o executado poder minimamente
discutir “a origem, as importâncias e a forma de cálculo” da dívida, como consignado no relato da decisão
em AgInt no Agravo em Recurso Especial nº 1.551.712 – SP.
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***

 
26. Merece ser avaliado que, na vigência da Constituição Federal, o debate não ostenta contornos
constitucionais, o que inviabiliza a sua submissão, via recurso extraordinário, à apreciação do Supremo
Tribunal Federal.
27. Considerando-se os posicionamentos, ARE 1360762 / SP - SÃO PAULO; ARE 1351854 /
SP - SÃO PAULO; RE 1058845 / SP - SÃO PAULO; RE 1058799 / SP - SÃO PAULO , do Pretório
Excelso, a questão em análise foi enfrentada à luz da legislação infraconstitucional, senão vejamos, a título
exemplificativo, os excertos dos julgados mencionados:
 
                                              ARE 1360762 / SP - SÃO PAULO

Relator(a): Min. PRESIDENTE; Decisão proferida pelo(a): Min. LUIZ FUX,
Julgamento: 01/02/2022
Publicação: 02/02/2022.
Decisão
DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra decisão de inadmissão do
recurso extraordinário.
[...]
AGRAVO DE INSTRUMENTO – Exceção de préexecutividade - PAT (Parcelamento
Administrativo de Débitos Tributários) do Município de São Paulo – Possibilidade de rediscutir
o débito fiscal após adesão ao parcelamento desde que as matérias rediscutidas sejam de ordem
pública ou relacionadas ao aspecto jurídico do tributo – CDA que indica sujeito passivo,
origem e o montante da dívida, o que afasta eventual nulidade – Sem prejuízo, possibilidade de
substituição da CDA para correção de mero erro formal ou material – Referente a outras
matérias, há necessidade de dilação probatória – Impossibilidade de subversão da via eleita -
Decisão mantida, por fundamento diverso – RECURSO DESPROVIDO.
[...]
Decido.
[...]
Desse modo, verifica-se que, para ultrapassar o entendimento do Tribunal de origem, seria
necessário analisar a causa à luz da interpretação dada à legislação infraconstitucional
pertinente e reexaminar os fatos e as provas dos autos, o que não é cabível em sede de
recurso extraordinário, pois a afronta ao texto constitucional, se houvesse, seria indireta ou
reflexa e a Súmula 279 desta Corte impede o reexame de provas. Sobre o tema, a propósito:
[...]
Ex positis, nego seguimento ao recurso (alínea c do inciso V do art. 13 do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal).
 

***
 
ARE 1351854 / SP - SÃO PAULO
 
Relator(a): Min. PRESIDENTE, Decisão proferida pelo(a): Min. LUIZ FUX, Julgamento:
05/11/2021
Publicação: 08/11/2021.
Decisão
DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra decisão de inadmissão do
recurso extraordinário.
[...]
O acórdão recorrido ficou assim ementado:
Ementa: Execução fiscal. IPTU dos Exercícios de 2014 e 2015. A decisão recorrida, que
rejeitou a exceção de pré-executividade, comporta reforma. A nulidade da CDA ficou
configurada, ante a constatação de deficiência na fundamentação legal específica da exigência
principal. Não preenchimento dos requisitos legais (arts. 202, 203 do CTN c.c. art. 2º, §5º da
LEF). Anote-se a inadmissibilidade de emenda ou substituição, bem como a impossibilidade da
correção de erro que não seja material ou formal. Extinção do processo executivo, por ausência
de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular (artigo 485, inciso IV do
Código de Processo Civil). Precedentes desta Câmara. Dá-se provimento ao recurso.
Decido.
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[...]
Ademais, anote-se que, embora o art. 2º, §8º da LEF faculte ao exequente emendar ou
substituir a CDA, não poderá fazê-lo quando a emenda implicar em alteração do próprio
lançamento.
Desse modo, verifica-se que, para ultrapassar o entendimento do Tribunal de origem,
seria necessário analisar a causa à luz da interpretação dada à legislação
infraconstitucional pertinente e reexaminar os fatos e as provas dos autos, o que não é
cabível em sede de recurso extraordinário, pois a afronta ao texto constitucional, se
houvesse, seria indireta ou reflexa e a Súmula 279 desta Corte impede o reexame de
provas. Sobre o tema, a propósito:
[...]
Ex positis, nego seguimento ao recurso (alínea c do inciso V do art. 13 do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal).
 

***
 
RE 1058845 / SP - SÃO PAULO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Julgamento:
02/08/2017,
Publicação: 07/08/2017.
[...]
 
Decisão
DECISÃO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA FÁTICA – INTERPRETAÇÃO DE
NORMAS LEGAIS – INVIABILIDADE – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
1. Contra decisão do Juízo confirmada em embargos infringentes, o município de Tupã interpôs
o extraordinário, cujo trânsito visa alcançar, alegando ofensa aos artigos 5º, inciso LV, 30,
inciso III, 145, incisos I e II, e 150 da Constituição Federal. Argui a nulidade da decisão
recorrida por por cerceamento de possível. Insurge-se contra a extinção do processo,
afirmando tratar-se de erro material, sendo possível a substituição da CDA.
2. A recorribilidade extraordinária é distinta daquela revelada por simples revisão do que
decidido, na maioria das vezes procedida mediante o recurso por excelência – a apelação. Atua-
se em sede excepcional à luz da moldura fática delineada soberanamente pelo Tribunal de
origem, considerando-se as premissas constantes do acórdão impugnado. A jurisprudência
sedimentada é pacífica a respeito, devendo-se ter presente o Verbete nº 279 da Súmula do
Supremo:
[...]
Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.
As razões do extraordinário partem de pressupostos fáticos estranhos ao acórdão atacado,
buscando-se, em última análise, o reexame dos elementos probatórios para, com
fundamento em quadro diverso, assentar a viabilidade do recurso.
A par desse aspecto, descabe confundir a ausência de entrega aperfeiçoada da prestação
jurisdicional com decisão contrária aos interesses defendidos. A violência ao devido processo
legal não pode ser tomada como uma alavanca para alçar a este Tribunal conflito de interesses
com solução na origem. A tentativa acaba por fazer-se voltada à transformação do Supremo em
mero revisor dos atos dos demais tribunais do País. Na espécie, o Colegiado de origem
procedeu a julgamento fundamentado de forma consentânea com a ordem jurídica.
[...]
Acresce que o acórdão impugnado mediante o extraordinário revela interpretação de
normas estritamente legais, não ensejando campo ao acesso ao Supremo. À mercê de
articulação sobre a violência à Carta da República, pretende-se submeter a análise
matéria que não se enquadra no inciso III do artigo 102 da Constituição Federal. Este
agravo somente serve à sobrecarga da máquina judiciária, ocupando espaço que deveria ser
utilizado na apreciação de outro processo.
3. Nego seguimento ao extraordinário.
 

***
 
RE 1058799 / SP - SÃO PAULO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO,
Julgamento: 29/08/2017
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Publicação: 01/09/2017.
Decisão
Decisão:
Trata-se de recurso extraordinário interposto contra decisão em embargos infringentes em
execução fiscal assim fundamentada:
“[...]
De se destacar, ademais, que não é possível abrir oportunidade à Fazenda embargante
para emendar ou substituir a CDA, tendo em vista que os vícios que ela apresenta afetam
os próprios lançamentos tributários, já que não contém todas as exigências legais, com a
indicação da natureza do débito e sua fundamentação legal, assim como a forma de
cálculo dos juros e da correção monetária.
[...]
A pretensão recursal não merece prosperar. No caso dos autos, para dissentir das
conclusões adotadas demandaria tão somente o exame da legislação infraconstitucional
pertinente à hipótese, providência vedada nesta via processual. Para firmar entendimento
diverso do acórdão recorrido quanto aos pontos aduzidos pela parte recorrente, seria
indispensável o reexame do acervo probatório constante dos autos. Nessas condições, a
hipótese atrai a incidência da do enunciado da Súmula 279/STF.
[...]
Diante do exposto, com base no art. 932, III, do CPC/2015 e no art. 21, § 1º, do RI/STF, não
conheço do recurso. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve fixação
de honorários advocatícios.

 
-VII-

 
28. Conclui-se que, em decorrência da pesquisa jurisprudencial retromencionada, constatou-se a
existência, na esfera do Superior Tribunal de Justiça, de decisões estáveis em relação ao tema em avaliação,
que reconhecem a impossibilidade de substituição da CDA diante de erro substancial na
fundamentação legal do título executivo, não sendo o caso de erro material ou formal a justificar a
aplicação da Súmula 392 do STJ. O aparecimento da hipótese em discussão impõe a realização de um novo
lançamento tributário e/ou nova inscrição em Dívida Ativa, com o retorno do processo administrativo à
esfera administrativa pertinente, não havendo a ocorrência da decadência ou da prescrição, conforme o caso.
29. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser dispensada a
interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a autorização para não
contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida pelos Procuradores da Fazenda
Nacional, consoante expõe a hipótese fundada no art. 2º, VII, da Portaria PGFN n. 502, de 12 de maio de
2016, na medida em que seria coerente e repleto de plausibilidade jurídica pensar a respeito da presunção da
inviabilidade de reversão do entendimento desfavorável à União.

30. Ressalve-se a existência de outro fundamento relevante que justifique a impugnação em juízo,
a teor do previsto no art. 2º-A, inciso II, da Portaria 502, de 12 de maio de 2016.Desse modo, sugere-se a
inclusão de novo tema no item 1.4 da lista relativa ao art. 2º, inciso VII, da Portaria PGFN nº 502, de 12 de
maio de 2016, nos seguintes termos:

 
1.4 - Certidão de Dívida Ativa
 
b) Impossibilidade de substituição da CDA diante da existência de erro substancial na
fundamentação legal do título executivo.
 
Resumo: O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido de que é impossível a
substituição da Certidão de Dívida Ativa-CDA diante de erro substancial na fundamentação
legal do título executivo em referência, não sendo o caso de erro material ou formal a justificar
a aplicação da Súmula nº 392 do STJ. O aparecimento da hipótese em discussão impõe a
realização de um novo lançamento tributário e/ou nova inscrição em Dívida Ativa, com o
retorno do processo administrativo à esfera administrativa pertinente, não havendo a ocorrência
da decadência ou da prescrição, conforme o caso.
 
Precedentes: AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.959.303 – SP; AgInt no REsp n.
1.646.084-RJ; AgInt no REsp n. 1.952.602/SP; RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.472 – BA;
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.144 – RJ; RECURSO ESPECIAL Nº
1.225.978 – RJ; RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.968 – RJ; REsp n. 327.663 - SC; AgInt no
RECURSO ESPECIAL Nº 1.995.651 – SP; RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.619 – SC;
AREsp n. 1.545.782/SP; AgInt no AREsp n. 1.551.712/SP; AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL Nº 1.588.954 – SP; AgInt no REsp n. 1.709.645 – SP.
 
Data da inclusão: XXX

 
-VIII-

 
31. São essas as considerações que esta Coordenação reputa úteis acerca da matéria trazida para
análise, sugerindo-se, em caso de aprovação, o encaminhamento de cópia do presente Parecer à Coordenação
da Atuação Judicial perante o Superior Tribunal de Justiça – CASTJ, à Coordenação Geral da Dívida Ativa –
CDA, e à Divisão de Assuntos Judiciais da Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado do Paraná
(DIAJU/PFN/PR), para ciência.
32. Por fim, recomenda-se a ampla divulgação desta manifestação, assim como a inserção do
presente tema no Sistema de Acompanhamento Judicial – SAJ.

 

Documento assinado eletronicamente

SANDRO BRANDI ADÃO

Procurador da Fazenda Nacional

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

FERNANDO MANCHINI SERENATO

Procurador-Chefe da Divisão de Consultoria em Matéria Jurídico-Processual

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

EDIARA DE SOUZA BARRETO

Coordenadora da Consultoria Judicial

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

MANOEL TAVARES DE MENEZES NETTO

Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

 

Aprovo. Encaminhe-se como proposto.

 

Documento assinado eletronicamente
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ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial

 

 

____________________________
[1] Consulta (25274661) registrada no Processo SEI: n. 10995.100650/2022-76.
[2] Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional dispensada de contestar, de oferecer contrarrazões e de interpor
recursos, e fica autorizada a desistir de recursos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese em
que a ação ou a decisão judicial ou administrativa versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)VI - tema decidido
pelo Supremo Tribunal Federal, em matéria constitucional, ou pelo Superior Tribunal de Justiça, pelo Tribunal Superior do
Trabalho, pelo Tribunal Superior Eleitoral ou pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, no âmbito de suas
competências, quando: (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019); b) não houver viabilidade de reversão da tese firmada em sentido
desfavorável à Fazenda Nacional, conforme critérios definidos em ato do Procurador-Geral da Fazenda Nacional; e (Incluída
pela Lei nº 13.874, de 2019)
[3] Consoante excerto da decisão consubstanciada no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.712)
uma vez vinculado ao cerne do lançamento tributário ou da inscrição em dívida ativa.
[4] A questão submetida a julgamento foi: “referente à possibilidade de substituição da CDA antes da sentença de mérito, na
forma do disposto no § 8º, do artigo 2º, da Lei 6.830/80, na hipótese de mudança de titularidade do imóvel sobre o qual incide o
IPTU”.

Documento assinado eletronicamente por Sandro Brandi Adão, Procurador(a) da Fazenda Nacional ,
em 25/11/2022, às 18:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Fernando Manchini Serenato, Chefe de Divisão, em
25/11/2022, às 21:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Ediara de Souza Barreto , Coordenador(a), em 26/11/2022,
às 11:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Manoel Tavares de Menezes Netto , Coordenador(a)-Geral,
em 28/11/2022, às 11:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por Adriana Gomes de Paula Rocha , Procurador(a)-Geral
Adjunto(a), em 29/11/2022, às 16:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29780685 e o
código CRC AAD4A502.

Referência: Processo nº 10995.100650/2022-76 SEI nº 29780685
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